
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 77, p. 188 - 210, Janeiro 2017 188



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 77, p. 188 - 210, Janeiro 2017  189



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 77, p. 188 - 210, Janeiro 2017 190



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 77, p. 188 - 210, Janeiro 2017  191

1 Muito embora a previsão normativa da compensação de distribuição considere apenas o aspecto quantitativo, evitando 
que os diversos juízes de uma determinada Comarca (Justiça Estadual) ou Seção Judiciária (Justiça Federal) tenham para si 
um número diferente de processos distribuídos em determinado período, não é verdade que o julgador avesso ao trabalho 
pudesse – de forma segura – “trocar” o eventual processo complexo, originariamente distribuído ao seu juízo, – através 
da prática distorcida de declaração leviana de suspeição por motivo de foro íntimo –, por outro processo de maior sim-
plicidade, posto que o sorteio – implícito na distribuição – se não considera o aspecto qualitativo das demandas a serem 
distribuídas uniformemente para os diversos juízos, não deixa de permitir, por considerações de ordem probabilística, 
que um outro processo – muito mais complexo que o primeiro – seja distribuído, por compensação, ao Juiz que se julgou 
suspeito para decidir a demanda originária.
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2 Não é por outra razão que o processo de seleção do magistrado deve ser constantemente aperfeiçoado e perseguido em 
sua própria plenitude. O julgador deve – além da efetiva comprovação de conhecimentos técnico-jurídicos – demonstrar 
durante o processo de recrutamento a necessária aptidão para o exercício da função, o que corresponde, em outras pala-
vras, à presença de certas qualidades, tais como a moralidade, a ética, a rme a de car ter, a consciência reta (não perplexa, a hesitar 
ante as di culdades dos textos e a contradição entre as alegações e as provas), a serenidade, o dom nio a sol to so re as ai es, 
a coragem moral e a permanente disposição de enfrentamento diante das contínuas pressões políticas.
Não podemos nos esquecer de que, em grande medida, a observância de um rigoroso processo de seleção e recrutamento 
de juízes, - quando efetivamente existente -, tem se mostrado, ao longo do tempo, sinérgico mecanismo apto a coibir, 
de forma preventiva, a indesejável presença, no oder Judiciário, de magistrados com desvios de caráter su cientemente 
acentuado para o comprometimento, ainda que parcial, da prestação jurisdicional.
3 Apesar de ambas as situações – a do magistrado que se acovarda diante das pressões que envolvem o julgamento de 
uma demanda determinada e que, por conta disso, utiliza-se (levianamente) do expediente da declaração de suspeição por 
motivo íntimo, e a do Juiz que simplesmente julga parcialmente (com aus ncia de isenção e independ ncia) a demanda em 
favor daquela parte que se apresenta como “pessoa poderosa do meio”, em face de seu incontestável prestígio e capacida-
de político-econômica – se constituírem em motivos igualmente ensejadores de veemente repulsa, sem a menor sombra 
de dúvida, numa situação de inexorável opção, deve ser preferível a primeira situação (caracterizadora do Juiz covarde) à 
segunda (evidenciadora da prestação jurisdicional completamente exposta à plena aus ncia de sua própria legitimidade), 
até porque, a absoluta isenção, imparcialidade e independência do Juiz (e do julgamento conduzido pelo mesmo) constituem-se 
em condição sine a non para o efetivo exercício da função judicante.
Ademais, é importante ressaltar que o comportamento particular – fraco, covarde e pusilânime – do magistrado (con-
denável em todas as circunstâncias) pode, no máximo, comprometer o julgamento quanto ao caráter de sua própria 
pessoa, por parte dos jurisdicionados, ao passo que, com toda a certeza, o julgamento tendencioso, conduzido ao sabor 
da parcialidade (sobretudo em favor da parte visivelmente mais forte) e da aus ncia de isenção e independ ncia por parte 
do julgador pode comprometer seriamente toda a estrutura do Poder Judiciário, sua própria legitimação e, acima de tudo, 
sua indispensável credibilidade social.
Já prelecionava, a respeito, MORTARA que “se os resultados da função jurisdicional não fossem assegurados pela abso-
luta honestidade, imparcialidade e dilig ncia dos juízes, inútil seria pôr o mais profundo estudo e a mais meditada cautela 
a serviço de construir, com os mais sólidos materiais e segundo as melhores regras de arquitetura, o edifício da hierarquia 
judiciária”.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 77, p. 188 - 210, Janeiro 2017  193



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 77, p. 188 - 210, Janeiro 2017 194

4 Não obstante a exegese interpretativa do art. 135, parágrafo único, do CPC de1973, bem como a conotação de absoluta 
intangibilidade da declaração de suspeição do magistrado por motivo de foro íntimo, a Egrégia Corregedoria do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (Rio de Janeiro e Espírito Santo) entendeu por bem editar o Provimento nº 26/1993, apa-
rentemente ressuscitador – através de ato administrativo normativo – do preceito legal registrado no art. 119, parágrafos 
1º e 2º, do CPC de 1939:
“Provimento nº 26, de 25 de outubro de 1993
O Vice-Presidente-Corregedor do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no uso de suas atribuições legais; 
Considerando que é dever indeclinável do Juiz cumprir e fazer cumprir suas próprias decisões, bem como as do Tribunal 
a que estiver funcionalmente vinculado (art. 35, I, da Lei Complementar nº 35, de 1979);
Considerando a necessidade de preservar a compet ncia e a autoridade de superior instância;
Considerando que o inconformismo do Magistrado com a reforma de suas sentenças ou decisões pelo Tribunal compe-
tente constitui ato de indisciplina;
Considerando que não é correta a conduta do Magistrado que, sob pretexto de suspeição por motivo íntimo, se recusa a 
cumprir as decisões superiores que contrariam suas convicções jurídicas ou losó cas, determinando a redistribuição dos 
autos, imediatamente após seu retorno à primeira instância e antes de qualquer provid ncia;
Resolve:
I – Será considerado como ato de indisciplina a omissão ou negativa do Juiz, que vinha funcionando no processo, em dar 
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imediato cumprimento às decisões ou acórdãos do Tribunal Regional Federal da 2ª Região ou dos Tribunais Superiores, 
sob a alegação de suspeição por motivo íntimo.
II – Ocorrendo motivo superveniente à reforma de sua decisão, que o incapacite psicologicamente para o cumpri-
mento do julgado da instância superior, deverá o Juiz, ao determinar a redistribuição do feito, comunicar o fato, em 
car ter con dencial, ao ice residente orregedor.
III – O Juiz que, mediante redistribuição, receber autos nas condições explicitadas no inciso I, deverá dar conhecimento do 
fato ao Vice-Presidente-Corregedor para provid ncia correicional cabível.” (grifo nosso)
Vale registrar que, em face de veementes críticas ao aludido provimento, a própria Corregedoria, à época, reconheceu o 
equívoco e a inadequação de sua iniciativa, revogando, prontamente, o mencionado Provimento.
Por m, cumpre consignar que o atual Regimento Interno do TRF/2ª Região expressamente prev , em seu art. 226, 
parágrafo único, que a suspeição por motivo de foro íntimo independe de ual uer usti cação , paci cando de vez a questão no 
âmbito deste Tribunal.
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5  importante esclarecer que, para parcela signi cativa da doutrina, não é correto a rmar que o magistrado possui 
simplesmente o direito derradeiro de se afastar do processo por motivo de foro íntimo (ou por qualquer outro que lhe 
deixe em posição de suspeição). Em ess ncia, o Juiz possui, na verdade, o dever, a obrigatoriedade de assim proceder, 
especialmente quando não se sinta plenamente livre para atender às condicionantes constitucionais de um julgamento 
absolutamente isento, impessoal e independente, como exige a nossa Lei Maior.
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6 É importante registrar que, diferentemente da disciplina processual civil – onde a possibilidade de o magistrado declarar-
-se suspeito, por razões íntimas, é previsão expressa do Código em questão e resultado de uma incontestável evolução do 
instituto em relação, sobretudo, à anterior previsão do vício no Código de Processo Civil, de 1939 –, a matéria normativa 
da espécie, no processo penal, se encontra consignada, acima de tudo, em algumas leis de organização judiciária, não 
obstante a maior parte dos doutrinadores defender o ponto de vista segundo o qual é possível, in casu, a utilização da 
analogia – como fator de integração (e não simples interpretação) da norma –, para permitir a aplicação do dispositivo 
legal expresso no art. 135, parágrafo único, do CPC de 1973 e, agora, a nova previsão legal ínsita no art. 145, § 1º, do CPC 
de 2015, ao Direito Processual Penal.
“Muito embora a suspeição por motivo íntimo não esteja prevista no Código de Processo Penal, se o Juiz criminal se 
sentir, em consci ncia, impedido de presidir determinado feito, poderá jurar suspeição por motivo íntimo.” (MIRA ETE, 
2003, p. 643)
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7 Em ess ncia, as ra es, - e a consequente motivação (fundamentação) -, da decisão em que o Juiz declara-se suspeito por 
motivo de foro íntimo encontram-se exatamente na própria natureza do “foro íntimo” consignado expressa e obrigatoriamente 
pelo Julgador, revelando-se, desta feita, uma verdadeira impropriedade técnica a expressão registrada no novo texto legal, “sem 
necessidade de declarar suas ra es”, posto que as mesmas estão implicitamente declaradas na própria expressão legal “por 
ra es de foro íntimo”, tanto é assim que, acaso o Julgador venha a, voluntariamente, declinar o conteúdo do “foro íntimo” 
alegado, o poder discricion rio que lhe permite, em última análise, a aut ntica facultas de se declarar suspeito por motivo de 
foro íntimo sem ter de justi car sua conduta, se descaracteriza, transmutando em aut ntico poder vinculado, passível, por 
efeito, de julgamento pelo grau jurisdicional superior.
“[...] O Magistrado não precisa dizer porque se declara suspeito por motivo íntimo. Entretanto, desde que declarou o fato 
causador da suspeição, no meu entendimento, tenho que a Câmara pode apreciar este fato.” (Des. Túlio Medina Martins, 

, v. 122, p. 207).
8 É importante frisar que muitas Faculdades de Direito do Brasil sequer possuem, em seus respectivos currículos escola-
res, a disciplina hermenêutica jurídica, relegando esta importantíssima matéria de formação interpretativa a simples conteúdos de 
Introdução ao Estudo do Direito. Neste sentido, tivemos a grata satisfação de, na qualidade de Professor Titular da Universi-
dade Veiga de Almeida (UVA), no Rio de Janeiro, ter introduzido a mencionada disciplina na grade obrigatória do curso 
de Direito daquela instituição de ensino.
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